Resposta da Questão de Ordem n.º 0094

Presidente: Vitor Sapienza

346ª Sessão Ordinária – 29.11.93

O SR. PRESIDENTE VITOR SAPIENZA ( PMDB ( Srs. Deputados, esta Presidência foi cientificada das Questões de Ordem levantadas pelos nobres Deputados Luiz Carlos da Silva e Luiz Azevedo. Antes de responder às Questões de Ordem levantadas, esta Presidência quer comentar três fatos ocorridos, que de certa forma envolveram, um deles, o nobre Deputado Luiz Azevedo, e, dois deles, o nobre Deputado Pedro Dallari.

O nobre Deputado Luiz Azevedo, em sessão ordinária, levantou uma Questão de Ordem com referência ao projeto orçamentário, questão de ordem envolvendo a nossa Constituição do Estado, no que se refere aos efeitos da anistia e possíveis isenções sobre o Orçamento, matéria essa que, segundo o nobre Deputado Luiz Azevedo, não havia acompanhado o projeto orçamentário. E dizia, na ocasião, o nobre Deputado Luiz Azevedo que a análise dessas peças poderia influenciar possíveis emendas, razões que levaram esta Presidência a instar novamente junto aos Srs. Secretários de Fazenda e de Economia e Planejamento, cobrando aquelas mencionadas peças, peças essas que vieram e que ensejaram a reabertura de prazo para apresentação de emendas ao projeto do orçamento para o ano de 1994.

Com referência ao nobre Deputado Pedro Dallari, tivemos na Casa duas situações levantadas por S. Exa. A primeira, na qual fez um apelo para que o Presidente na época ( palavras dele ( não usasse de uma prerrogativa regimental e nomeasse relator especial para o projeto do Ministério da Saúde, dando ensejo a que a matéria, que tramitava em regime de urgência, pudesse sofrer amplo debate nesta Casa.

Esta Presidência, atendendo às ponderações do nobre Deputado Pedro Dallari, houve por bem nomear relator especial para o mencionado projeto.

Ainda com referência ao mesmo projeto, tivemos oportunidade de ouvir o nobre Deputado Pedro Dallari, mais uma vez reclamando, desta vez o contrário, porque a Mesa não havia designado Relator Especial, tendo em vista uma possível urgência por parte do Poder Executivo.

Esta Mesa, na ocasião, informou ao nobre Deputado Pedro Dallari que aguardaria a reunião da Comissão de Redação, a fim de permitir uma redação mais clara com referência ao mencionado projeto.

Em face destes esclarecimentos, a Presidência passa a responder às Questões de Ordem levantadas pelos nobres Deputados Luiz Carlos da Silva e Luiz Azevedo, na seqüência. 

Srs. Deputados, o nobre Deputado Luiz Carlos da Silva, líder do PT, suscitou Questão de Ordem na primeira sessão orçamentária, à luz dos §§ 3º,4º e 7º do artigo 250, da VI Consolidação do Regimento Interno.

A Presidência passa a responder.

Como é do conhecimento dos Srs. Deputados, a Constituição Federal de 1988 deu novo tratamento aos dispositivos concernentes ao Projeto de Lei Orçamentária que, se não fosse aprovado até 30 de novembro, o Executivo promulgaria como lei o projeto original, além de a Comissão de Finanças e Orçamento ter a prerrogativa de decidir sobre as emendas apresentadas, caso não houvesse solicitação de um terço dos membros da Assembléia ao Presidente.

Este procedimento sumaríssimo não existe mais. A Constituição Estadual não permite nem a interrupção da sessão legislativa sem a aprovação do projeto de lei do Orçamento, abolindo, pois, o decurso de prazo da sistemática anterior.

Assim como as emendas, que necessariamente serão apresentadas pela Assembléia Legislativa, tudo conforme os artigos 9º, § 4º, e 175, “caput”. Todo o procedimento regimental previsto no capítulo II do Título VII, “Da Elaboração Legislativa Especial”, tinha como pressuposto o decurso de prazo. Em face de sua inexistência no novo ordenamento constitucional, remanesceram as normas regimentais que não colidem com tais pressupostos. Nesse sentido, Questão de Ordem levantada pelo nobre Deputado Sylvio Martini foi pela Presidência respondida em 24 de novembro de 1992, confirmando a interpretação de que o Projeto de Lei Orçamentária busca os fundamentos de sua tramitação ora em normas regimentais, ora em normas constitucionais, que, à evidência, derrogam aquelas.

Ainda nesta Sessão, o nobre Deputado Luiz Azevedo também levantou Questão de Ordem sobre a tramitação do Projeto de Lei Orçamentária. Afirma categoricamente que o projeto deve ser incluído na Ordem do Dia como item único, em face de ainda não estar concluído o parecer da Comissão de Finanças e Orçamento sobre o referido projeto; conclama o Presidente a, fazendo uso de suas prerrogativas regimentais, convocar todas as Comissões Permanentes da Casa num amplo esforço para análise do projeto em processo transparente de ampla discussão.

Ao responder também ao nobre Deputado Luiz Azevedo, esta Presidência, preliminarmente, esclarece que o Projeto de Lei Orçamentária não figura necessariamente como item único da Ordem do Dia. É que disposição regimental não prevalece sobre o artigo 28, § 6º, e artigo 26, parágrafo único, da Constituição Estadual. Nesse sentido, as Ordens do Dia das Sessões Ordinárias de 14 de novembro de 1991 e de 10 de dezembro de 1990, onde os Projetos de Lei n.ºs 299/87, 426/89 e 519/90 figuraram juntamente com o Projeto de Lei Orçamentária.

Quanto ao fato de a Comissão de Finanças e Orçamento ainda não ter concluído a apreciação do parecer, esta Presidência tem a informação de que a referida Comissão suspendeu, inclusive com a concordância do nobre Deputado Luiz Azevedo, os trabalhos na quinta-feira, até que o Secretário de Planejamento, hoje empossado, pudesse participar dos debates da Comissão amanhã, justamente para garantir a discussão transparente, que todos queremos, do Projeto de Lei Orçamentária.

De mais a mais, cremos que não é do interesse público a aplicação de dispositivos regimentais que remanescem, colocando o Projeto de Lei na Ordem do Dia sem parecer ou até mesmo com parecer de relator especial em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento. Aliás, em projeto importantíssimo, como o Projeto de Lei Complementar n.º 43/93, que institui a Lei Orgânica do Ministério Público, as lideranças solicitaram e esta Presidência assentiu em não usar da incumbência de designação de Relator Especial nesse projeto, garantindo-se nas Comissões todo o seu processo instrutório. É o que se pretende fazer também com o Projeto de Lei Orçamentária para 1994, Projeto de Lei n.º 895/93.

